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À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DAS ALAGOAS 

 

 

 

Ref.: Processo: 52534-048/2015 

Requerimento administrativo 

Pedido de Reconsideração de decisão 

 

 

EUGÊNIO COSTA SAMPAIO, brasileiro, casado, 

empresário, inscrito no cadastro de pessoas físicas do Ministério da 

Fazenda sob o nº 177.188.484-34, portador de cédula de identidade 

de nº 292.748 SSP/AL, residente e domiciliado à Rua  Desportista 

Humberto Guimaraes, 751, Apto 401, Ponta Verde, CEP 57035-030 

& GEORGE COSTA SAMPAIO, brasileiro,  empresário, inscrito 

no cadastro de pessoas físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

139.728.124-34, portador de cédula de identidade de nº 179.361 

SSP/AL,  residente e domiciliado à Rua José Sampaio Luz, 573, 

Ponta Verde , no município de Maceió, Estado das Alagoas, vem por 

requerer o que segue: 

 

 

Pois bem, anteriormente fora protocolado aqui neste órgão em face 

as irregularidades que permeiam os protocolos e registros contratuais 

desta sociedade empresária a TV Alagoas, protocolaram os requerentes 

um requerimento administrativo junto aqui denunciando tais desmandos; 

requerimento este já apreciado e que restou nas conclusões dos autos 

administrativos em comento. Com erronias expressas em outras 
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matérias, com o fito de se evitar batalhas judiciais acerca do tema, se traz 

a este Órgão questões que se imaginava serem tratadas pela JUCEAL, até 

pelo fato de ser a mesma o órgão oficial que trata destas questões 

diuturnamente. 

 Assim veio a poucos dias a resposta deste mesmo órgão, em síntese 

apertada, trazendo as seguintes conclusões: erro material na distribuição 

de quotas e impossibilidade do enquadramento como micro empresa da 

forma arquivada. Assumiu tão somente dois erros já graves, a errada 

disposição de quotas, que expurgou quotas dos requerentes  e de 

terceiros e as conferiu a outrem, e a tipologia contratual da sociedade que 

interfere destarte no seu regime jurídico. 

A chancela do governo federal decantada em lei e principalmente 

no último contrato social válido sempre fora olvidada esquecida por 

este órgão. 

Diante de tanto conhecimento comezinho, descumprir a vontade 

das partes não nos parece viável. 

A autorização ministerial é indelével, por contrato máxime, e 

também pela lei, pois as alterações feitas em suas consequências 

necessitam da autorização disposta na lei. 

 O último contrato social válido da empresa até o momento é o 

contrato que data de 26 de março de 1991, que consta dos autos; neste 

contrato se reza in verbis: 

Cláusula Nona. Disposições gerais: 

“parágrafo primeiro: A sociedade por todos os quotistas, 

obrigam-se a não efetivar qualquer alteração no presente 

contrato, sem prévia aprovação do poder público 

concedente.” 
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Parágrafo terceiro: As quotas representativas do capital social 

são incalcionáveis e intransferíveis, direta ou 

indiretamente, a estrangeiros ou pessoas jurídicas, 

observando-se a constituição federal, não podendo, 

qualquer transferência de quotas se efetivar, sem prévia 

autorização do poder público concedente.” 

 

  Aqui merece o comento que trata-se de infração grave as normas 

ministeriais e motivo inclusive de perda da concessão o fato da 

presença de pessoa jurídica como sócia de uma empresa de rádio e 

televisão in casu, e vive a sociedade empresária esta pecha de a 

qualquer momento perder sua concessão, e isto não fora fiscalizado 

pela JUCEAL. 

A cláusula décima versa sobre as disposições especiais e 

assim reza: 

 

“Parágrafo primeiro: Mediante prévia autorização do 

governo federal, o capital da sociedade poderá ser 

aumentado, uma ou várias vezes, integralizadas em 

moeda corrente nacional, créditos e ou quaisquer  

espécies de bens móveis ou imóveis, suscetíveis de 

avaliação em dinheiro, por deliberação dos sócios que 

representem 51%( cinquenta e um porcento) do capital 

social. 

 

Parágrafo segundo- A cessão ou transferência de quotas 

entre os sócios e a terceiros, bem como, a admissão de 
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sócios, dependerá da concordância de quotistas 

detentores da maioria do capital social e aprovação do 

governo federal. 

 

Parágrafo terceiro – também mediante prévia aprovação do 

governo federal, quaisquer cláusulas e condições deste 

contrato poderão ser alterados por instrumento público ou 

particular firmado por sócios detentores de, no mínimo, 

51%( cinquenta e um porcento) do capital social. 

Grifos todos nossos 

Assim, todos os contratos apresentados pós o contrato de 1991 

são de patente nulidade, lhes faltando sempre a prévia 

autorização do poder público concedente, pelo fato de que os 

mesmos além de contrariarem a legislação em vigor, descumprem como 

observado a clara vontade das partes consagrada em contrato social, 

como já explicitado nas cláusulas acima transcritas e citadas. 

 Ad argumentandum tantum a forma como a fraude fora engendrada 

neste processo e a omissão do parecer técnico acerca do não respeito a 

vontade das partes é no mínimo curiosa. O contrato não tem valia? Tem 

valia só para beneficar alguns? Como funciona? 

É interessante, a insistência em esconder o fato de que a autorização 

ministerial é uma exigência cabal do contrato social da empresa, não é 

uma exigência meramente legal, é oriunda da vontade das partes. De 

outra feita não há na legislação atual nenhuma determinação que 

derrogue, que proíba as partes de contratarem a necessidade da 

autorização ministerial, e a máxima clara do direito privado: “tudo 

aquilo que não é proibido é permitido”. É no mínimo sintomático 
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não cumprirem o contrato, não respeitarem a vontade das partes, 

quando o tema é a exigibilidade da autorização ministerial. 

  No que tange ao “bloqueio de quotas”, um outro ponto 

absolutamente fundamental é a existência daquele determinado pelo juízo da quinta 

vara federal, auto de penhora expedido e determinado por aquele juízo já citado nos 

autos do processo de nº 2003.80.00.011053-5; tendo como exequente a Fazenda 

Nacional( doc.04) e executado o ainda vivo à época Geraldo Costa Sampaio. Até 

hoje não se tem a ordem judicial do desbloqueio e este órgão ignorou por completo 

isso, trazendo em linhas comezinhas a já errada concepção de uma penhora simples, 

esquecendo que trata-se de execução fiscal. 

Pois bem; mesmo diante deste registro e desta ordem judicial não revogada até 

a presente data e constante das observações da certidão simplificada da junta 

comercial, a junta, registrou diversos aditivos contratuais com a manipulação de tais 

quotas indisponíveis judicialmente sem a devida ordem judicial de revogação da 

medida, e isto consta até hoje, trata-se de execução fiscal, a lei  8212/1991, é clara: 

Art. 53. Na execução judicial da dívida ativa da União, suas 
autarquias e fundações públicas, será facultado ao exeqüente indicar 
bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente com a citação 
inicial do devedor. 

§ 1º Os bens penhorados nos termos deste artigo ficam desde logo 
indisponíveis.  

§ 2º Efetuado o pagamento integral da dívida executada, com seus 
acréscimos legais, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da citação, 
independentemente da juntada aos autos do respectivo mandado, poderá ser 
liberada a penhora, desde que não haja outra execução pendente.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às execuções já 
processadas.  

§ 4º Não sendo opostos embargos, no caso legal, ou sendo eles julgados 
improcedentes, os autos serão conclusos ao juiz do feito, para determinar o 
prosseguimento da execução. 
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O dolo é impressionante, e isto obviamente vai ser levado ao Ministério Público 

neste tocante, do desrespeito ao bloqueio judicial é tocante, utilizam já 

estranhamente junta e partes interessadas como argumento o fato de ser penhora e 

tratam como penhora normal de execução qualquer, quando na verdade sabemos 

que se trata de uma execução fiscal, fazenda pública federal, o regime jurídico é o 

acima explicado e não o de uma simples execução, tanto é que o bloqueio consta até 

hoje nas certidões e diferente não podia ser, pois o juízo federal teria que determinar 

o desbloqueio desconstituindo a penhora e isso não foi feito, ou melhor, foi 

ignorado.  

Aqui neste órgão sempre descumprem tudo mesmo. Com quotas bloqueadas as 

mesmas(sócias) não poderiam sequer alterar nada, pois não detinham o quórum 

contratual, as quotas do de cujus, estavam bloqueadas, e o percentual das quotas 

das Sócias signatárias juntas, não chegam a 45%, portando jamais poderiam ter 

alterado o contrato, nulidade indelével e tudo isto fato de pleno conhecimento deste 

órgão, pois só foi descoberto agora com o tal parecer técnico e decisão deste órgão 

que por óbvio não vai cortar a própria carne. 

Sem o embargo do já afirmado, não se sabe o motivo DA JUCEAL ignorar por 

completo ordens judiciais.  

No mas, se a vontade das partes prevalece...  Mais uma vez interessante não 

valer para respeitar o contrato social e apresentar as devidas autorizações 

ministeriais lá previstas.  

 Aqui se prova por completo de forma inexorável a nulidade dos aditivos 

contratuais que modificaram os rumos da administração desta sociedade 

empresarial, com a falta da chancela legal e contratual, rasgaram o contrato e 

distorcem a lei, mas rasgaram o contrato com o único intuito de fraudar, some-se a 

mania de descumprir  ordem judicial, que foi o ignorar do bloqueio de quotas de 

execução fiscal, aqui pasmem, mesmo se o pagamento fosse posto, o desbloqueio 

teria que advir do juízo, isto todos sabem, é cediço o conhecimento de tal matéria e 

comezinho.. 
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 Sendo assim, com essa prova cabal de descumprimento da ordem legal e do 

contrato social; da existência destarte de um conluio com funcionários públicos que 

ao seu bel prazer manipulam contratos na junta comercial, urge por completo a 

necessidade de reconsideração da decisão aqui exarada.  Tal decisão será de lídima 

justiça e legalidade. São os termos em que, confia no pleno deferimento. 

 

Maceió, 22 de abril de 2015. 

 

EUGÊNIO COSTA SAMPAIO & GEORGE COSTA SAMPAIO 


